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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1086, DE 2003 

Mensagem nº 56/08 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 19 de maio de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1086, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.669.


A propositura, de iniciativa parlamentar, visa coibir o uso não racionalizado de água potável em atividade residencial, comercial e industrial, mediante divulgação de informações, fiscalização e imposição de multa, considerando-o caracterizado quando houver o emprego de mangueiras ou máquinas compressoras na lavagem de calçadas, ruas e veículos e rega de jardins e gramados.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Cabe notar, em síntese, que o projeto objetiva impedir a utilização abusiva da água potável pelos consumidores que elege, nas condições descritas, de modo que, na verdade, intenta disciplinar relação estabelecida entre o fornecedor e o consumidor final da água, na ponta da cadeia de distribuição, no local em que o usuário do serviço público dele se vale.


Em conseqüência, é forçoso reconhecer que as providências nele determinadas consubstanciam, acima de tudo, assunto de preponderante interesse local, restrito à alçada legislativa e administrativa dos municípios, visto lhes incumbir “organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local”, conforme o inciso V do artigo 30 da Constituição Federal, entre os quais se inclui o abastecimento de água potável.


Precisamente por isto, seja lembrado, diversos municípios prestam diretamente o serviço de distribuição de água potável à sua população, cumprindo-lhes regrar e fiscalizar o consumo daí advindo, de sorte que não é autorizado ao legislador estadual interferir nessa relação e impor obrigações aos entes municipais. Não é autorizado, nem sequer nos municípios atendidos pela Sabesp – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, pois se trata de concessão do serviço, reservada àqueles sua titularidade.


Neste sentido, corroborando-o, observe-se que a fiscalização sobre o uso da água, nas situações peculiares explicitadas no projeto (lavagem de calçadas, ruas e veículos; rega de jardins e gramados), é regularmente exercida por órgãos municipais, igualmente responsáveis por eventual aplicação de correspondentes multas aos casos de utilização abusiva. São os municípios, enfim, que normatizam como e quando podem ser feitas a lavagem e a rega mencionadas, no desempenho da sua competência administrativa e legislativa. 


A proposição, portanto, mostra-se inconstitucional por desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição).


Compreende-se, por conseguinte, que ao Estado não é dado, desbordando desse quadro, legislar sobre o assunto, sob pena de transpor a autonomia outorgada aos municípios pela Constituição Federal.


Ademais, caso fosse possível considerar viável a proposta legislatória, veja-se que a remessa da definição do “rol dos casos de uso não-racionalizado de água potável a serem observados” para o regulamento da lei, feita pelo artigo 3°, revela-se interdita.


O poder regulamentar conferido ao Executivo não autoriza que realize a tipificação de infrações passíveis de penalidades, devendo aquelas ser previamente fixadas na lei, em obediência ao princípio constitucional da legalidade. Regrando de modo diverso, o artigo questionado incorre em inconstitucionalidade, visto não ser permitida pela Constituição Federal a concepção de infração difusa.


Comporta evidenciar, ainda, consoante tem sido feito em outras ocasiões, que o Governo do Estado organiza atualmente um programa integrado de gestão de demanda de água e energia que incorpora as melhores práticas relativas à matéria, pois o assunto é muito importante e dinâmico para ser tratado isoladamente, de forma estanque. Esta tendência à integração tem marcado as iniciativas mais inovadoras de gestão da demanda de serviços públicos mundialmente, e vem sendo perseguida pelo Executivo por meio de ações que articulam diferentes Pastas e campos funcionais setoriais.


Vale esclarecer, também, que a matéria encontra-se regulamentada pelos Decretos nº 45.805, de 15 de maio de 2001, que institui o Programa Estadual de Uso Racional da Água Potável, e nº 48.l38, de 7 de outubro de 2003, que institui medidas de redução de consumo e racionalização do uso de água no âmbito do Estado.


Balizada por essa postura, a Sabesp - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo instituiu e vem operando com reconhecida excelência o PURA - Programa de Uso Racional da Água, que abrange os serviços sob sua responsabilidade.


É indeclinável admitir, conclusivamente, que a propositura interfere em área reservada à competência legislativa e administrativa dos municípios, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências, assim como, tecnicamente, carece de conveniência e oportunidade.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1086, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

